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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA


Procuradoria Geral do Estado - PGE

CONTRATO  Nº 019/2022/PGE/DER-RO

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTRADAS DE RODAGEM E
TRANSPORTES/DER-RO E N. V. VERDE EIRELI, PARA OS FINS QUE ESPECIFICAM.

 

 

O  DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTRADAS DE RODAGEM E TRANSPORTES/DER-RO, inscrito no CGC
(MF) sob o n.º 04-285.920/0001-54, com sede à Avenida Farquar, 2986, complexo Rio Madeira, Anexo Rio
Jamari, 4º e 5º Andar, Bairro Pedrinhas, CEP: 76.803-470, Porto Velho-RO, doravante designado DER-RO,
neste ato representado   por  seu Diretor Geral,  o  Sr. ELIAS REZENDE DE OLIVEIRA,  portador do RG nº
518.664 SSP/RO e CPF nº 497.642.922-91, conforme Decreto de 19 de junho de 2020, DOE  edição 120,
de 23 de junho de 2020 e   N. V. VERDE EIRELI, CNPJ/MF n.º  03.363.727/0001-21, estabelecida na Rua
Mato Grosso, sala 01, nº 1153, Centro, na cidade de Ji-Paraná/RO, doravante  denominada CONTRATADA,
neste ato representada  pelo seu Procurador, o Sr. JOSÉ LUIZ TOLOTTI, portador do RG nº 67.113 SSP/RO
e CPF nº 080.040.052-68, celebram o presente Contrato,   decorrente do  PROCESSO ADMINISTRATIVO
Nº 0009.521891/2021-96, o qual originou o PROCEDIMENTO DE LIBERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS nº 069/2021, homologado pela Autoridade Competente, regido pela Lei Federal nº. 10.520/02,
com   Lei  Federal    nº 8.666/93 e suas alterações, bem como  o  Decreto  Estadual  que Regulamenta o
Sistema de Registro de Preços n.º 18.340/2013/13, sujeitando-se às normas dos supramencionados
diplomas legais, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

PARÁGRAFO ÚNICO:  Aquisição de Material para Manutenção Predial - (poste, fio, cabos    e
outros), constantes na tabela SINAPI, através da Ata de Registro de Preços n° 69/2021, visando atender as
necessidades deste Departamento Estadual de Estradas de Rodagem e Transportes – DER/RO, conforme
Termo de Referência DER-SEMFOP (0021895309).

 

CLÁUSULA SEGUNDA – ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA, DA ENTREGA E GARANTIA, DA DESMONTAGEM E
MONTAGEM, DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO MOBILIÁRIO E LOCAL DE UTILIZAÇÃO/DESTINAÇÃO DO
BEM:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA:

  LOTE - 1 - Todos insumos da tabela SINAPI que congregam a
área de materiais básicos e acabamento. (PORTO VELHO)  

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO  UNIDADE QUANTIDADE

14165 POSTE CONICO CONTINUO EM ACO GALVANIZADO, RETO,
ENGASTADO, H = 9 M, DIAMETRO  UND 02
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7615 TRANSFORMADOR TRIFASICO DE DISTRIBUICAO, POTENCIA
DE 300 KVA, TENSAO NOMINAL DE 15 KV, TENSAO
SECUNDARIA DE 220/127V, EM OLEO ISOLANTE TIPO
MINERAL

UND 02

34519 CRUZETA DE CONCRETO LEVE, COMP. 2000 MM SECAO, 90 X
90 MM UND 08

379 ARRUELA QUADRADA EM ACO GALVANIZADO, DIMENSAO =
38 MM, ESPESSURA = 3MM, DIAMETRO DO FURO= 18 MM UND 32

402 GANCHO OLHAL EM ACO GALVANIZADO, ESPESSURA 16MM,
ABERTURA 21MM UND 06

7581 SAPATILHA EM ACO GALVANIZADO PARA CABOS COM
DIAMETRO NOMINAL ATE 5/8" UND 06

38056  GRAMPO METALICO TIPO U PARA HASTE DE ATERRAMENTO
DE ATE 5/8'', CONDUTOR DE 10 A UND 06

428
PARAFUSO M16 EM ACO GALVANIZADO, COMPRIMENTO =
500 MM, DIAMETRO = 16 MM, UN 21,49 ROSCA MAQUINA,
COM CABECA SEXTAVADA E PORCA

UND 06

4276 PARA-RAIOS DE DISTRIBUICAO, TENSAO NOMINAL 15 KV,
CORRENTE NOMINAL DE  DESCARGA 5 KA UND 06

3394 ISOLADOR DE PORCELANA, TIPO BUCHA, PARA TENSAO DE
*15* KV UND 06

417
ALCA PREFORMADA DE DISTRIBUICAO, EM ACO
GALVANIZADO, PARA CABO DE ALUMINIO  DIAMETRO 16 A 25
MM

UND 06

41954 CABO DE ACO GALVANIZADO, DIAMETRO 9,53 MM (3/8"),
COM ALMA DE FIBRA 6 X 25 F METROS 12

39145 ABRACADEIRA EM ACO PARA AMARRACAO DE
ELETRODUTOS, TIPO U SIMPLES, COM 4" UND 04

432
PARAFUSO M16 EM ACO GALVANIZADO, COMPRIMENTO =
250 MM, DIAMETRO =   ROSCA MAQUINA, CABECA
QUADRADA

UND 12

402 GANCHO OLHAL EM ACO GALVANIZADO, ESPESSURA 16MM,
ABERTURA 21MM UND 04

5047

CHAVE FUSIVEL PARA REDES DE DISTRIBUICAO, TENSAO DE
15,0 KV, CORRENTE NOMINAL  DO PORTA FUSIVEL DE 100 A,
CAPACIDADE DE INTERRUPCAO SIMETRICA DE 7,10 KA,
CAPACIDADE DE INTERRUPCAO ASSIMETRICA 10,00 KA

UND 06

1062 CAIXA INTERNA/EXTERNA DE MEDICAO PARA 1 MEDIDOR UND 02
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TRIFASICO, COM VISOR, EM CHAPA DE ACO 18 USG (PADRAO
DA CONCESSIONARIA LOCAL)

39809
CAIXA PARA MEDIDOR POLIFASICO, EM POLICARBONATO /
TERMOPLASTICO, PARA ALOJAR DISJUNTOR (PADRAO DA
CONCESSIONARIA LOCAL)

UND 02

11256

CAIXA DE PASSAGEM/ LUZ / TELEFONIA, DE EMBUTIR, EM
CHAPA DE ACO GALVANIZADO, DIMENSOES 120 X 120 X *12*
CM (PADRAO CONCESSIONARIA LOCAL) 00011256 CAIXA DE
PASSAGEM/ LUZ / TELEFONIA, DE SOBREPOR, EM CHAPA DE
ACO GALVANIZADO,   DIMENSOES 80 X 80 X *12* CM
(PADRAO CONCESSIONARIA LOCAL)

UND 02

34738 DISJUNTOR TERMICO E MAGNETICO AJUSTAVEIS, TRIPOLAR
DE 450 ATE 600A, CAPACIDADE DE INTERRUPCAO DE 35KA UND 02

3302
FUSIVEL NH 100 A TAMANHO 00, CAPACIDADE DE
INTERRUPCAO DE 120 KA, TENSAO UN 17,19 NOMIMNAL DE
500 V

UND 06

864 CABO DE COBRE NU 70 MM2 MEIO-DURO METROS 90

416 GRAMPO METALICO TIPO OLHAL PARA HASTE DE
ATERRAMENTO DE 3/4'', CONDUTOR DE  *10* A 50 MM2 UND 04

11837
GRAMPO LINHA VIVA DE LATAO ESTANHADO, DIAMETRO DO
CONDUTOR PRINCIPAL DE 10 A120 MM2, DIAMETRO DA
DERIVACAO DE 10 A 70 MM2

UND 06

11991
HASTE DE ATERRAMENTO EM ACO GALVANIZADO TIPO
CANTONEIRA COM 2,00 M DE COMPRIMENTO, 25 X 25 MM E
CHAPA DE 3/16"

UND 30

1000

CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO EM
PVC/A, ANTICHAMA BWF-B,   COBERTURA PVC-ST1,
ANTICHAMA BWF-B, 1 CONDUTOR, 0,6/1 KV, SECAO
NOMINAL 185 MM2

METROS 234

7693 TUBO ACO GALVANIZADO COM COSTURA, CLASSE MEDIA, DN
4", E = 4,50* MM, PESO 12,10* 6 KG/M (NBR 5580) METROS 04

1793 CURVA 90 GRAUS DE FERRO GALVANIZADO, COM ROSCA BSP
FEMEA, DE 4" UND 04

4183 NIPLE DE FERRO GALVANIZADO, COM ROSCA BSP, DE 4 UND 10

1051

CABECOTE PARA ENTRADA DE LINHA DE ALIMENTACAO PARA
ELETRODUTO, EM LIGA DE UN 58,92 ALUMINIO COM
ACABAMENTO ANTI CORROSIVO, COM FIXACAO POR
ENCAIXE LISO DE 360 GRAUS, DE 4"

UND 04

39216 ARRUELA EM ALUMINIO, COM ROSCA, DE 4", PARA UND 12
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ELETRODUTO

39182 BUCHA EM ALUMINIO, COM ROSCA, DE 4", PARA
ELETRODUTO UND 12

38120 MASSA EPOXI BICOMPONENTE PARA REPAROS KG 02

857 CABO DE COBRE NU 16 MM2 MEIO-DURO METROS 40

38055 GRAMPO METALICO TIPO OLHAL PARA HASTE DE
ATERRAMENTO DE 1/2'', CONDUTOR DE *10* A 50 MM2 UND 16

1094
ARMACAO VERTICAL COM HASTE E CONTRA-PINO, EM CHAPA
DE ACO GALVANIZADO 3/16", COM 1 ESTRIBO, SEM
ISOLADOR

UND 06

1564  GRAMPO PARALELO METALICO PARA CABO DE 6 A 50 MM2,
COM 2 PARAFUSOS UN UND 24

1884 CURVA 90 GRAUS, LONGA, DE PVC RIGIDO ROSCAVEL, DE 1",
PARA ELETRODUTO UND 12

1892 LUVA EM PVC RIGIDO ROSCAVEL, DE 1", PARA ELETRODUTO UND 24

5045 POSTE DE CONCRETO CIRCULAR, 200 KG, H = 11 M (NBR
8451) UND 02

5035 POSTE DE CONCRETO CIRCULAR, 400 KG, H = 11 M (NBR
8451) UND 02

5036 POSTE DE CONCRETO CIRCULAR, 400 KG, H = 14 M (NBR 8451 UND 02

417
ALCA PREFORMADA DE DISTRIBUICAO, EM ACO
GALVANIZADO, PARA CABO DE ALUMINIO  DIAMETRO 16 A 25
MM

UND 30

3394 ISOLADOR DE PORCELANA, TIPO BUCHA, PARA TENSAO DE
*15* KV UND 18

34519 CRUZETA DE CONCRETO LEVE, COMP. 2000 MM SECAO, 90 X
90 MM UND 10

3406 ISOLADOR DE PORCELANA, TIPO PINO MONOCORPO, PARA
TENSAO DE *15* KV UND 12

444
PINO ROSCA EXTERNA, EM ACO GALVANIZADO, PARA
ISOLADOR DE 15KV, DIAMETRO 25 MM,   COMPRIMENTO
*290* MM

UND 12

841 CABO DE ALUMINIO NU COM ALMA DE ACO, BITOLA 4 AWG KG 100

37104   CAIXA D'AGUA FIBRA DE VIDRO PARA 2000 LITROS, COM
TAMPA 

UND 01
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2685 ELETRODUTO DE PVC RIGIDO ROSCAVEL DE 1 ", SEM LUVA UND 07

1022

CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO EM
PVC/A, ANTICHAMA BWF-B,  COBERTURA PVC-ST1,
ANTICHAMA BWF-B, 1 CONDUTOR, 0,6/1 KV, SECAO
NOMINAL 2,5 MM2

METROS 100

12318  REATOR P/ 1 LAMPADA VAPOR DE MERCURIO 400W USO EXT UND 10

13390

  REFLETOR REDONDO EM ALUMINIO ANODIZADO PARA
LAMPADA VAPOR DE   MERCURIO/SODIO, CORPO EM
ALUMINIO COM PINTURA EPOXI, PARA LAMPADA E-27 DE
300 W, COM SUPORTE REDONDO E ALCA REGULAVEL PARA
FIXACAO

UND 15

3752  LAMPADA VAPOR METALICO TUBULAR 400 W (BASE E40) UN UND 32

34609  CABO FLEXIVEL PVC 750 V, 2 CONDUTORES DE 6,0 MM2 UND 10

20111   FITA ISOLANTE ADESIVA ANTICHAMA, USO ATE 750 V, EM
ROLO DE 19 MM X 20 M UND 10

937   FIO DE COBRE, SOLIDO, CLASSE 1, ISOLACAO EM PVC/A,
ANTICHAMA BWF-B, 450/750V, MSECAO NOMINAL 10 MM2 METROS 500

939   FIO DE COBRE, SOLIDO, CLASSE 1, ISOLACAO EM PVC/A,
ANTICHAMA BWF-B, 450/750V, MSECAO NOMINAL 2,5 MM2 METROS 200

944
  FIO DE COBRE, SOLIDO, CLASSE 1, ISOLACAO EM PVC/A,
ANTICHAMA BWF-B, 450/750V, M 4,23 SECAO NOMINAL 4
MM2

METROS 500

940   FIO DE COBRE, SOLIDO, CLASSE 1, ISOLACAO EM PVC/A,
ANTICHAMA BWF-B, 450/750V, MSECAO NOMINAL 6 MM2 METROS  500

3750  LAMPADA DE LUZ MISTA 250 W, BASE E27 (220 V) UND 10

3755  LAMPADA DE LUZ MISTA 160 W, BASE E27 (220 V) UND 15

3756  LAMPADA DE LUZ MISTA 500 W, BASE E40 (220 V) UND 05

38080
  INTERRUPTOR SIMPLES + INTERRUPTOR PARALELO +
TOMADA 2P+T 10A, 250V, CONJUNTO MONTADO PARA
EMBUTIR 4" X 2" (PLACA + SUPORTE + MODULOS)

UND 20

38062 INTERRUPTOR SIMPLES 10A, 250V, CONJUNTO MONTADO
PARA EMBUTIR 4" X 2" (PLACA +  SUPORTE + MODULO) UND 20

2388   DISJUNTOR TIPO NEMA, BIPOLAR 10 ATE 50 A, TENSAO
MAXIMA 415 V UND 05

PARÁGRAFO SEGUNDO – DA ENTREGA E RECEBIMENTO: 
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1. A entrega dos itens do objeto desta Ata, será de até 10 (dez) dias, contados da data do recebimento da
Nota de Empenho ou assinatura do contrato. Este prazo poderá ser dilatado em casos excepcionais,
mediante apresentação de justificativa, com concordância da Administração.

2.  A entrega dos objetos deverá ser realizada no balcão indicado pelo fornecedor, em cada uma das
localidades apontadas nos lotes.

3.  Os produtos serão entregues conforme endereço descrito abaixo:

ALMOXARIFADO DO DER-RO, sito a AV. RIO MADEIRA Nº 3056 - BAIRRO: FLODOALDO PONTES PINTO -
CEP: 76820408 - AO LADO DO PORTO VELHO SHOPPING - FONE: 99209-2900. Horário de atendimento:
das 08h00min as 13h00min de segunda a sexta–feira.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO, DA FORMA DE ENTREGA:

6.1. Executado o Contrato, o seu objeto será recebido pela Comissão de Recebimento de Materiais,
conforme art. 73, inciso II, letras ‘a’ e ‘b’, e ainda, § 2º da Lei Federal nº. 8.666/93, a qual se aplica
subsidiariamente a modalidade Pregão:

6.2. FORMA DE RECEBIMENTO: Recebimento parcial de acordo com as quantidades a serem empenhadas
após a publicação da Ata de Registro de Preços no Diário Oficial do Estado da seguinte forma:

a. PROVISÓRIA, em até 02 (dois) dias úteis após a entrega dos materiais.

b.  DEFINITIVA, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório, após a
verificação das especificações técnicas constantes no Termo de Referência e na Proposta Comercial da
CONTRATADA.

6.3.O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do
material, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela
lei ou pelo Instrumento Contratual.

6.4.Os materiais/bens serão retirados no balcão do fornecedor por uma Comissão de Recebimento de
Materiais, que terá, juntamente com o Requisitante, a incumbência de, dentre outras atribuições, aferir a
quantidade, qualidade e adequação dos materiais entregues.

6.5. Caso sejam insatisfatórios os materiais, lavrar-se-á Termo de Recusa, no qual se consignarão as
desconformidades com as especificações. Nesta hipótese, todo o serviço em questão será rejeitado,
devendo ser refeito em tempo hábil para que não prejudique o andamento das atividades da
CONTRATANTE, quando se realizarão novamente as verificações constantes nos itens referenciados,
ficando suspenso o pagamento da nota fiscal/fatura, até a execução das correções necessárias, sem
prejuízo da aplicação das sanções previstas neste termo, em virtude do decorrente atraso de entrega que
será verificado para a hipótese.

6.6. Aceitos os materiais/bens, será procedido o atesto na Nota Fiscal, autorizando o pagamento

6.7. Não aceito o(s) bem(s) entregue(s), será comunicado à empresa adjudicatária, para que proceda a
respectiva e imediata substituição, prazo no prazo máximo de 05 (cinco) dias, para que se possa adequar
o efetivamente entregue com aquele que efetivamente se pretende adquirir.

6.8. A empresa vencedora de cada item ficará obrigada a trocar, às suas expensas, o que for recusado por
apresentar-se contraditório à Ordem de Fornecimento e/ou distintos dos ofertados, ou qualquer outra
coisa que estiver em desacordo com o disposto no referido instrumento convocatório e seus anexos no
prazo máximo de 03 (três) dias, conforme determina a lei.

6.9. Expedida a Nota de Empenho, o recebimento de seu objeto ficará condicionado a observância das
normas contidas no art. 40, inciso XVI, c/c o art. 73 inciso II, “a” e “b”, da Lei 8.666/93 e alterações.

 

PARÁGRAFO QUARTO -  LOCAL DE UTILIZAÇÃO:  As referidas aquisições  e   adequações buscam a
manutenção das atividades realizadas pela  COF,  deste DER-RO,  através da Ata de Registro de Preços n°
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69/2021,  tabela SINAPI, processo:    0009.428612/2021-16,   0009.288091/2021-58,  0009.541388/2021-
57, 0009.521891/2021-96.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Efetuar a fiscalização e o acompanhamento do objeto solicitado.

PARÁGRAFO SEGUNDO:    Efetuar o pagamento à contratada de acordo com as condições de preços e
prazos estabelecidos no edital e Ata de Registro de Preços.

PARÁGRAFO TERCEIRO:  Fiscalizar a entrega do objeto através de um representante, a quem compete
também anotar todas as ocorrências relacionadas com a entrega do objeto, determinando o que for
necessário para regularizar as faltas ou defeitos observados, submetendo à autoridade competente da
contratada o que ultrapassar a sua competência, em tempo hábil, para adoção das medidas
convenientes.

PARÁGRAFO QUARTO:  Aceitar somente o fornecimento do objeto com os valores e especificações da
tabela SINAPI atualizada.

PARÁGRAFO QUINTO: No ato da liberação de quantitativo do objeto registrado, nos termos do Decreto
Estadual 24.121/2019 o órgão requerente deverá instruir o processo com manifestação do profissional
habilitado sobre a adequação do pedido, atestando a conformidade deste com a Norma Técnica vigente,
bem como todos os estudos técnicos preliminares exigíveis no inciso IX do artigo 6º, combinado com o
artigo 7º da Lei n. 8.666.

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Além das demais obrigações exigidas em Lei, a empresa  contratada deverá:

 

a. Entregar o objeto desta licitação, nas especificações exatas contidas na tabela SINAPI; 7.1.2. Manter
durante toda a execução do contrato as mesmas condições de habilitação;

b. Entregar o objeto licitado no preço da tabela SINAPI atualizada, acrescido do percentual de desconto
ofertado na licitação, na forma e prazo estipulados na proposta;

c. Entregar o objeto nas quantidades indicadas pelo órgão requisitante em cada ordem de fornecimento;

d. Responsabilizar-se por todos os ônus, encargos, perdas e danos em quando for constatado que tenham
sido ocasionados em decorrência do fornecimento do objeto.

e. Responsabilizar-se pelas providências e obrigações estabelecidas em legislação específica de acidentes
trabalho quando em ocorrência de espécie forem vítimas os seus empregados, no desempenho de suas
atribuições ou em contato com eles, ainda que a ocorrência tenha sido nas dependências da
CONTRATANTE;

f. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas e todos os tributos incidentes, incluindo as despesas com frete, sem qualquer ônus à
CONTRATANTE, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos previstos em Lei.

g. Indicar um preposto devidamente habilitado, com poderes para representá-lo em tudo o que se
relacionar com o fornecimento objeto do registro; Prestar à CONTRATANTE qualquer informação sobre o
objeto a ser adquirido, sobretudo qualquer dificuldade encontrada na entrega do objeto. Fornecer, sem
quaisquer ônus para o CONTRATANTE, todo e qualquer material e acessório necessários para a instalação
e pleno funcionamento dos equipamentos locados;

h. Entregar o objeto nos locais definidos neste instrumento;

i. Ressarcir quaisquer danos ou prejuízos causados por seus prepostos ao patrimônio da contratante,
desde que as responsabilidades sejam efetivamente comprovadas;
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j. Executar fielmente este contrato, em conformidade com as cláusulas avençadas e normas estabelecidas
na Lei nº 8.666/93 e suas alterações, de forma a não interferir no andamento da CONTRATANTE;

k. Atender prontamente a quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do contrato, sem que
disso decorra qualquer ônus para a CONTRATANTE, não implicando a atividade da fiscalização em
qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade; 7.10. Não utilizar as dependências da CONTRATANTE para qualquer atividade
estranha ao objeto deste contrato;

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS

PARÁGRAFO PRIMEIRO:  O valor do presente Contrato é de R$  139.838,14 (cento e trinta e nove mil
oitocentos e trinta e oito reais e quatorze centavos), de acordo com os valores especificados na Proposta
de preços e Planilhas de Preços. Os preços contratuais não serão reajustados.

PARÁGRAFO SEGUNDO: As despesas decorrentes da aquisição dos materiais/bens correrão por conta dos
recursos consignados na Fonte de Recurso: 0100, Programa de atividade: 04.122.1015.2935, Elemento de
Despesa:  33.90.30, do ano de 2022, provenientes do  DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTRADAS DE
RODAGEM E TRANSPORTES DER-RO, e conforme Nota de Empenho 2022NE000249 de 08.02.2022
(0023898406).

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

1.  O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal ou da fatura pela
CONTRATADA, devidamente atestada pela CONTRATANTE, sem qualquer reajuste automático de preços
ou aplicação de correção monetária, sendo que o prazo para pagamento da Nota Fiscal/Fatura, conforme
art. 73 da Lei nº 8.666, de 1993, devidamente atestada pela fiscalização, será de até 30 (trinta) dias,
contados da data de sua apresentação ao setor financeiro da CONTRATANTE;

2. Os pagamentos serão procedidos por meio de ordem bancária, através de crédito em conta corrente
da CONTRATADA;

3.  O pagamento será creditado em favor da empresa fornecedora por meio de ordem bancária, contra
qualquer banco indicado na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome, número da agência e o
número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito, o qual ocorrerá em até 30 (trinta) dias
após o fornecimento, com a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, atestada pelo setor competente.

4.  No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal de Serviços/Fatura,
serão os mesmos restituídos à adjudicatária para as correções necessárias, não respondendo os órgãos
requisitantes, por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos
correspondentes.

5. Para efeito de pagamento, os órgãos procederão as retenções tributárias e previdenciárias previstas na
legislação em vigor, aplicáveis a este instrumento.

6. Os órgãos se reservam no direito de recusar a efetivação do pagamento se, no ato da atestação da
entrega do objeto, estiver em desacordo com as especificações técnicas exigidas no Edital e na Ata de
Registro de Preços e neste Termo de Referência.

7. Os órgãos poderão deduzir do montante a pagar, os valores correspondentes a multas ou indenizações
devidas pela licitante vencedora, nos termos do Pregão.

8. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de:

a) Certificado de Regularidade de Situação – CRS, relativo ao FGTS;

b) Certidão Negativa de Débito – CND, relativa à Seguridade Social – INSS;

c) Certidão Negativa de Tributos Estaduais;

d) Certidão Negativa de débitos relativos a tributos federais e dívida ativa da União;
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e) Certidão Negativa de Tributos e Contribuições Municipais;

f) Certidão Negativa de Débito Trabalhista – CNDT, relativa a comprovações de liquidez trabalhistas,
disponível em http://www.tst.jus.br/certidao.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses contados a partir da
sua publicação no Diário Oficial do Estado.

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES:

1. (Base Legal: art. 40, inciso III da Lei 8.666/93; art. 9º, V c/c § 2º do Decreto 5450/05; art. 3º, I, Lei
10520/02)10.2.

a)    Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, a
CONTRATADA estará sujeita a:

2. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou
parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada
multa de até 10% (dez por cento) sobre a parcela inadimplida.

3. Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não
apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à
Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.

4. A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta,
não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para
o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou
fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude
fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será
descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo
das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no
SICAFI e no CAGEFOR (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar).

5. A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer
jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum
valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação,
para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento. Mantendo-se o
insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa,
podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.

6. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais
danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

7.  A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas
leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da
contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se
verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de
grau mais significativo.

8.  exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº
10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005:

a. Inexecução total ou parcial do contrato;

b. Apresentação de documentação falsa;

c. Comportamento inidôneo;

d. Fraude fiscal;
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e. Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

9. As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em
desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.

10. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa
conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras
equivalentes que surgirem, conforme o caso:

ITEM DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO GRAU MULTA*

1.   Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão
corporal ou consequências letais; por ocorrência. 06 4,0%

por dia

2.   Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por
ocorrência. 06 4,0%

por dia

3.   Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso
fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 05 3,2%

por dia

4.   Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por
ocorrência. 05 3,2%

por dia

5.   Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem
motivo justificado; por ocorrência; 04 1,6%

por dia

6.  
Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter
permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por
ocorrência.

02 0,4%
por dia

 Para os itens a seguir, deixar de:

 
Cumprir quaisquer dos itens do edital e seus anexos, mesmo que não
previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada
pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência;

03 0,8 %
por dia

  Cumprir determinação formal ou instrução complementar da
FISCALIZAÇÃO, por ocorrência; 03 0,8 %

por dia

  Iniciar o fornecimento nos prazos estabelecidos, observados os limites
mínimos estabelecidos por esse contrato; por serviço, por ocorrência; 02 0,4 %

por dia

  Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por
ocorrência; 01 0,2 %

por dia

* Incidente sobre a parcela inadimplida.

11. As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do
interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.  

12. Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o
que ensejará a rescisão contratual.

13. As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente
detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

14. As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que
se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados
e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.
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15. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.

16. A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores
– SICAF, bem como em sistemas Estaduais.

17. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o
órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou
profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

18. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de tributos;

19. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação) Demonstrem não possuir
idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados;

20. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

21. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente, (Nota de Empenho) dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades aqui estabelecidas, além das
previstas no Termo de Referência.

22. Na hipótese de apresentar documentação inverossímil ou de cometer fraude, o licitante poderá sofrer
sem prejuízo da comunicação do ocorrido ao Ministério Público, quaisquer das sanções previstas, que
poderão ser aplicadas cumulativamente.

23. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do
interessado e recurso nos prazos definidos em Lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

24. De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.

 

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO:  O descumprimento de qualquer Cláusula ou de simples condição deste
Contrato, assim como a execução do seu objeto em desacordo com o estabelecido em suas Cláusulas e
Condições, dará direito à  CONTRATANTE  de rescindi-lo mediante notificação expressa, sem que caiba
à  CONTRATADA  qualquer direito, exceto o de receber o estrito valor correspondente ao fornecimento
realizado, desde que estejam de acordo com as prescrições ora pactuadas, assegurada a defesa prévia.

PARÁGRAFO SEGUNDO:  O contrato poderá rescindir a qualquer tempo, mediante decisão judicial ou
denúncia escrita entre as partes, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias, ocorrendo quaisquer
das situações prevista no Art. 78, da Lei 8.666/93, ou ainda pela inobservância de quaisquer condições
pactuadas no instrumento contratual.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Este Contrato poderá, ainda, ser rescindido nos seguintes casos:

1. Decretação de falência, pedido de concordata ou dissolução da CONTRATADA;

2. Alteração do Contrato Social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que, a
juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução deste pacto;

3. Transferência dos direitos e/ou obrigações pertinentes a este Contrato, sem prévia e expressa
autorização da CONTRATANTE;

4. Cometimento reiterado de faltas, devidamente anotadas;
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5. No interesse da CONTRATANTE, mediante comunicação com antecedência de 05 (cinco) dias corridos,
com o pagamento dos materiais/bens adquiridos até a data comunicada no aviso de rescisão;

6. No caso de descumprimento da legislação sobre trabalho de menores, nos termos do disposto no
inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA E DA VALIDADE:

PARÁGRAFO PRIMEIRO:  O produto ofertado deverá atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código
de defesa do Consumidor) e às demais legislações pertinentes.

1. Caso detectado defeito de fabricação, prazo de validade expirado e outros do material, a Contratada
deverá substituí-lo no prazo de até 05 (cinco) dias, com características e capacidades iguais da
especificação.

2. O fornecimento será efetuado durante a vigência da ata, que será solicitado pelos órgãos participantes.

3. O meio de transporte e o acondicionamento do material devem ocorrer em padrões de qualidade que
assegurem a integridade e qualidade dos mesmos.

4. Todas as despesas de custos referentes a frete, taxas, imposto e outros, necessários para o transporte e
entrega do material de consumo, devem ocorrer por conta da contratada.

5. O objeto deverá ser entregue dentro de seu prazo de validade.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO

PARÁGRAFO ÚNICO: A publicação do presente Contrato no Diário Oficial, por extrato, será providenciada
até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias
corridos, daquela data, correndo as despesas às expensas da CONTRATANTE.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO E SUBCONTRATAÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO:   A fiscalização do contrato será realizada por servidor previamente designado
pela CONTRATANTE, que irá fiscalizar a execução do Contrato, nos termos do art. 67, §1°, da Lei n°
8.666/93, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

PARÁGRAFO SEGUNDO:   Os esclarecimentos solicitados pela fiscalização deverão ser prestados
imediatamente, salvo se depender de modificação de cálculo ou teste, hipótese em que será fixado um
prazo de acordo com a complexidade do caso;

PARÁGRAFO TERCEIRO:  O exercício da fiscalização pela CONTRATANTE, não excluirá ou reduzirá a
responsabilidade da contratada.

PARÁGRAFO QUARTO:  Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, pela contratada à outra
empresa, a cessão ou transferência total ou parcial do objeto licitado.

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução
do Contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação em caso de inobservância.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

PARÁGRAFO PRIMEIRO:  Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final,
completa e exclusiva do acordo entre elas celebrado.
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PARÁGRAFO SEGUNDO:  O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei 8.666/93;

PARÁGRAFO TERCEIRO: A rescisão administrativa do contrato em razão da inexecução total ou parcial do
seu objeto, sem prejuízo das sanções previstas na Cláusula Oitava, acarreta as seguintes consequências:

1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio
da administração;

2. Ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na
execução do contrato, necessários a sua continuidade na forma do inciso V do artigo 58 da Lei
8.666/93;

3. Execução da garantia contratual, caso prestada, para ressarcimento da Administração, e dos valores
das multas e indenizações a elas devidas;

4. Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração.

PARÁGRAFO QUARTO:  Ficam os termos do presente contrato vinculados às regras definidas nos
instrumentos convocatórios integrantes neste procedimento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

PARÁGRAFO ÚNICO:  Fica estabelecido, caso venha ocorrer algum fato não previsto neste termo de
referência e seus anexos, os chamados casos omissos, que estes serão dirimidos respeitando o objeto
dessa licitação, por meio de aplicação da legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial
a lei n°8.666/93 e 10.520/02, aplicando-se paralelamente, quando for o caso, supletivamente, os
princípios da teoria geral dos contratos estabelecidos na legislação civil brasileira e as disposições de
direito privado.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTATO: Será de 05 (cinco) dias a contar do
recebimento da convocação.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fica eleito pelas partes o Foro da Comarca de Porto Velho, Capital do Estado de
Rondônia, para dirimir todas e quaisquer questões oriundas do presente ajuste, inclusive às questões
entre a empresa  CONTRATADA  e a  CONTRATANTE,  decorrentes da execução deste  CONTRATO, com
renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA –  DAS ASSINATURAS, DATA DA CELEBRAÇÃO E VISTO DA PROCURADORIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Considerando que a presente avença é celebrada no bojo de processo virtual
que tramita no âmbito do Sistema Eletrônico de Informações - SEI, a data de celebração será
correspondente a da aposição da assinatura eletrônica mais recente de qualquer das partes qualificadas
no preâmbulo.

Para firmeza e como prova do acordado, o presente Contrato, segundo as informações e documentos
constantes dos autos do processo identificado neste instrumento, o qual, depois de lido e achado
conforme, vai assinado eletronicamente pelas partes, com a sua posterior publicação no Diário Oficial do
Estado, nos termos do que dispõe o art. 61, Parágrafo Único da Lei nº 8.666/93.,  devidamente
certificadas pela PGE/DER-RO. 

Porto Velho/RO, data certificada.
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ELIAS REZENDE DE OLIVEIRA
Diretor Geral do DER/RO

 
 

JOSÉ LUIZ TOLOTTI
Procurador

N. V. VERDE EIRELI
Visto pela PGE/DER-RO

 

Documento assinado
 eletronicamente por José Luiz Tolotti, Usuário Externo, em 08/03/2022, às
10:40, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado
eletronicamente por ELIAS REZENDE DE OLIVEIRA, Diretor(a), em 08/03/2022,
às
23:25, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º,
do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado
 eletronicamente por Reinaldo Roberto dos Santos, Procurador(a), em
09/03/2022, às
 09:04, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e
seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste
 documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 0024244234 e o
código CRC 92B20788.

Referência: Caso responda este Contrato, indicar expressamente o Processo nº 0009.521891/2021-96 SEI nº 0024244234

http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

